
Comissão do Senado espera votar até dia 8 proposta sobre guerra
fiscal

“O gato subiu no telhado”. Essa foi uma expressão usada pelo senador Ricardo Ferraço (PMDB-ES)
para demonstrar a urgência da Comissão de Assuntos Econômicos do Senado em resolver a guerra fiscal
antes de o Supremo Tribunal Federal votar a Proposta de Súmula Vinculante 69, que trata da
uniformização do entendimento sobre a inconstitucionalidade da concessão de benefício fiscal relativo
ao Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) sem prévia aprovação do Conselho
Nacional de Política Fazendária (Confaz). Segundo o relator do projeto, senador Luiz Henrique (PMDB-
SC), a previsão é votar na CAE no dia 8 de julho.

A afirmação, gravada em vídeo, será exibida nesta segunda-feira (9/6) no Seminário InterNews “Guerra
Fiscal: Os Riscos da Súmula Vinculante para as Empresas”, que ocorre em São Paulo. Para o
parlamentar, o fato de o presidente do STF, ministro Joaquim Barbosa, ter determinado, na última terça-
feira (3/6), que a Secretaria de Documentação do STF elabore uma minuta sobre a proposta da súmula
traz mais urgência para o Congresso.

“Precisamos gerar uma iniciativa positiva para mostrar ao STF que o Congresso não está omisso. O STF
tem sido muito tolerante com essa situação porque desde 2012, 2013, já prevemos que isso poderia
acontecer, mas não conseguimos chegar a um acordo”, disse.

Se aprovada a súmula sem qualquer modulação, as secretarias estaduais, pela Lei de Responsabilidade
Fiscal, teriam que cobrar impostos não recolhidos desde 2008. Ferraço, porém, teme que a votação da
proposta contra a guerra fiscal inclua temas muito complexos, como a substituição dos indicadores das
dívidas dos estados e a redução das alíquotas interestaduais do ICMS, o que tornariam a votação mais
difícil.

“O ideal seria votar uma proposta legislativa que tivesse como objeto a redução do quórum no Confaz
para fazer a remissão, a convalidação dos incentivos gerados sem a apreciação do Confaz. De maneira
objetiva: uma proposta de redução do quórum do Confaz para três quintos, tendo a participação de pelo
menos um terço dos estados de cada região, para fazer a remissão, convalidação desses incentivos”,
afirmou.

Dependência do Confaz
O senador Luiz Henrique, também em conferência gravada para o Seminário InterNews, disse que
aguarda uma proposta consensual do Confaz contra a guerra fiscal para facilitar a aprovação no dia 8 de
julho, e em seguida, votar em Plenário, em regime de urgência, no mesmo dia ou no seguinte.

Diferentemente de Ferraço, ele afirmou também aguardar que outros temas complexos entrem na
proposta. “Deve ser feito um  esforço no âmbito do Confaz para que os governadores e o Ministério da
Fazenda viabilizem, na mesma seção, a aprovação do projeto que estabelece novos indicadores da dívida
consolidada dos estados com a União”, disse.
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O parlamentar catarinense também comentou a proposta da senadora Lúcia Vânia (PSDB-GO) e de
outros parlamentares para propor um projeto de lei complementar que autorize o Confaz a remir os
débitos, cancelando os incentivos concedidos à revelia da Constituição, e os restituindo com um quórum
reduzido de cerca de dois terços. Essa proposta também tem críticas no Brasil, como a do advogado 
Ives Gandra da Silva Martins, que acredita que o fim da unanimidade no Confaz aumentará a guerra
fiscal.

Mas Luiz Henrique contesta. “Isso [a redução do quórum] deve fazer essas remissões e esse
restabelecimento dos incentivos em prazos que o Confaz está discutindo, de até 20 anos, de até 15 anos.
E não para criar a possibilidade de abertura de novas concessões, mas estabelecer a regularização da
concessão de benefícios já realizados e uma regra de trânsição que permite a segurança jurídica e não a
quebra de contratos com empresas do setor privado”, defendeu.

O senador também citou contribuições que o Ministério da Fazenda e os estados poderiam apresentar
para facilitar uma proposta de consenso, uma ação condizente para acabar com a guerra fiscal, como a
criação dos fundos de compensação e de desenvolvimento regional.

“Há outras propostas que poderiam amenizar esse processo. A criação da alíquota única nacional
vinculada aos fundos de compensação e de desenvolvimento regional. Em relação a esses fundos há
também um impasse entre o governo e os estados que eu espero que seja resolvido no âmbito do Confaz.
O governo quer que eles sejam constituídos de 75% de financiamentos, empréstimos, e 25% de dinheiro
a fundo perdido com recursos do Tesouro. Já os estados querem meio a meio. Se houver um consenso
também sobre isso, pode-se aprovar mais facilmente a equiparação das alíquotas e dos fundos”, concluiu.
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